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PRESERVE-SE
O BOM.SENSO
Manobra do governo adia a votação da le-uislação
que concilia proteção da natureza com os interesses
do a-uronegócio. Mas ela deve ser aprovada

Ar|DRÉ EIER E ÍIARGELo SPERAIIDIO ará os nós que enÍavam â agúcultura
e a pecuária e que jogaÌam na ilegali-
dade g0qc dos pÍodutores rurais do
país. Pelas normas auais, aprovadas
há Ìreze anos, quem desmatou além de
20% de uma propriedade na Ama-/ônia
é obrigado a reconstiruir a vegelaçào
até esse limirc. Mas, se ainda tem â
exrcnsão 100% pÍeservada. pode des-
matar 207o dela- Para evitar novas
derrubadas. a proposta de Rebelo não
obriga o proprietário a reconstiruú o
que foi denubado anrcs de 2008 e esti-
mula o aproveimmento das tenas que
já perderam a coberrura vegehl origi-
nal. Quem não deÍubou nada pode
l-azêìo aÌé 2076 da extensão dâ pÍo-
priedade. como na arual legisìaqão.
Tenta, assim, conservaÍ 6l7c de terriló-
rio nacional que permanece intacÌo.

A legisÌação de 1998 jogou na
ilegalidade culturas tradicionais no
país. Ficaram nessa situação os pau-
listas que plantam café na Mojiana e
banana no vaÌe do RibeiÍa, os pÌodu-
toÍes de leite de Minas Gerais. os de
maçã de Santa Catarina e os aÍTozel-
ros e vinicultores gaúchos. Todas es-
sas culturas são irregulares. porque
são feilas em encostas ou antigas Ina-
ns ciliares. Pelâs regras atuais. os
moÍros com inclinação de 25 a 45
graüs devem seÍ abandonados e a ve-
geação das maÍgens de rios e riachos,
reconsütuÍda até 30 metros além do
ponto máximo de seu cuÍso nas cheias.
O rexro de Rebelo proíbe novos des-
matamentos nessas áÍeas. mas isentâ
os pequenos produlores da obrigaçào
de relìoÌeslar. Reduz a ÍesDuração da
mata natural a 15 meEos do curso
normal dos rios e libera moros e en-
cosns que já abrigam lavouras de ca-

Brasil rem a legislação am-
biental nìais rigorosa do pla-
neta. E o único país que exige
qüe seus agÍicultores mante-

úam reseÍvas de man natural denúo
de suas fàzendas. Detém as maiores
áreas de preservação. Atribui multas
milionárias e prisão a quem infringe as
legras. Mas esse aparato só funciona no
papel. As florcstas continuam sendo
derrubâdas. as muÌtâs nã0 são pagas e
são raros os devasÍadoÍes que vão pam
a cadeia. PaÍe do desrespeito às noÍ-
mas pode ser explicada por suas exF
gência,s drâconianas. Se a Ìei lbsse ro-
talmente cumprida, as lavouras de uma
iírea equivalenre a 107. do terdlório
nacional teriam de ser substituídas por
maas. 0 faturamemo da agricultura
caida 7l bilhõ€s de reais e 5.7 milhóes
de pessoas perderiam o emprego. A lei
atual umbém é ilcoercnte. porque pos-
sibiìirr novos desmatamentos em o--
úas áÍeas. O deputado Aldo Rebelo
(PCdoB-SP) dedicou-se pordois anos a
conigir essas distorções. Sua proposta
do novo Códìgo Florestâì deveria ter
sido votada na semana passada. Mo-
menÌos antes de o texto ir a Dlenário.
contudo, os lÍdeÌes dos partidos da base
aliada cederarn a um apeìo do Palácio
do PlanalÌo para adiaÍ a apreciação.

O pÌojeto que os deputados deve-
riam teÌ vohdo é a primeira iniciativa
coeÍente de moderoização das leis am-
bienrai\. O novo Código Floresnl defi-
ne Íegras capazes de conciliar a pÍeser-
vação da singuÌaÍ biodiveniidade dos
ecossisÌemas bÍasileÍros com os inte-
resses dos produtores âgrícolas. sobre-
tudo os pequenos. Se aprovâdo. desâ-

0 QUE PREVE
0 N0v0 coDrco
AMBIENTAI
Há tÍeze anos, o govemo estipulou
regÍas de pÍoteção ambiental que
empurÍaram 90% dos produtorcs
rurais paÍa a ilegalidade. 0s mais
penalizados foÍam aqueles cuias
pÍopÍiedades se estendem sobÍe
váneas, enc{stas, topos de molÍo,
magens de rios ou possuem
mâtas nativas. 0 pmjeto do Código
Florestal do depúado Aldo Rebelo
(PCdoB-SP), que pode ser votado
nesÌa semana na Câmara dos
Deputados, cria saídas paÍa que os
ftzendeims ÍegulaÍizêm sua sitüação

Y"o**o o.r*EilrcrÍrs
O que diz à lei üal
A Área de Pmenaf o Permanente se
estende por 3íl nelÍos €m cada margem
dos Ìios com até 10 neü06 de bÍgUra.
A medição é ftita na cheia dos íios. Nos
casos em que o desmatamento já
oconeu, é pÍeciso rcdantaÍ a ìregetação
paÍa se ênquadrar à lei
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MATA NATIVA

0 que diz a lei atual
Estabelece como reservas legais
80% das propriedades siÌuadas
na Florestn Amazônica, 35%
no cerrado da Amazônia Legal
e 20% nas demais localidades

0 que dh o nm oódigo
A regra é flexibilizada para pequenos
produtores cujas propriedades
sejam inferiores a 400 hectaÍes na
FloÍesta Amazônica. Nas demais
regiões, esse limite cai para até
20 hectarcs. São dispensados
das multâs por desmatamento
fazendeiíos que se adequarem
às regras do novo código

Y**u o, 
"o** 

E B.crlsrAs
0 que diz a Íei atual
É proibido desmaÌar áreas com essas camcteísticas,
consideradas Árcas de PÌeseÍyação Pcrrnanentes (APPsl

O que dk o noo crídho
Novos desmatamentos são oÍoibidos. exceto

em casos autorizados por decÍeto pÍesidencial
e sob a justiÍicatir/a de utilidade pública,
inteÍesse social e baixo impacto ecológico.

D€vem ser reflorestadas âs áreas que
não estão sendo usadas pam as
culturas de calÉ, ü8, ÍraF,
eücaliplo ou pâm pastorcio

0 que diz o nom cródfo
A medição passa a seÍ fuita na
\azão normal dos íos. Nos casos
em que o dFÍnatamerÍto iá
ocoÍÍeu, os frzendeiros Drecisam
Íecompor apenas 15 metos da
cobêrbtÌa rqstal nas margens dos
Íios com até 10 tEtG de ÈâÍgÚta
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EC0XITAS
AÌnbientalisÍrs
lÌctma) a(usant o
t?l4tor do Código
Florcsrtl, Aldo Rebelo

Âo lador, de aneaça|
i],t_íot?skts. Mqs seu
IerÍo preser'0 o que

det'e ser prcsenado

të, uva, maçã e eucaÌipto ou parà o
pastoreio. RestiÍui. assim, segurânça
jundica a agricultores e pecu:ìristas.
que respondem por 30% do PtB- 17%
da mão de obra empregada e -12,5%
das expoÍaçÕes nacíonais.

A tendência é que essas mudanças
sejam aprovadas tão logo cheguem ao
plen:iÌio da Câmara. Prova disso é que
399 dos 513 depuÌados aprovaram a

sua apreciação em Íe-sime de urgcncia.
Mesmo com as alteÍaqÕes. o Brasil
continuaÍá a ter a legislação mais rigo-
rosâ do mundo. No último mês. o de-
putado Aldo RebeÌo incluiu em seu
texlo alteraçÕes reivindicadas pelo go-
vemo. por ambientalistas e a$rculto-
res. Na semana passada, quaÌÌdo o
projeto já esnva encaminhado para
voração. o Planalto sucumbíu à pres-
são dos ecologisÌas xiitas. A presiden-
te Dilmâ Rousseff ficou com receio de
ÍetbÍçar sua lama de "inimiga da natu-
reza" - sngariada poÍ ela ter defendi-
do a construção de hidrelétricas na
Amazônia. A capituhção do EÀecurì-
vo tÌarurou a base governisÉ. ̂O

PMDB. favoÍável ao projeto. ameaçou
não votar mais nada enquanto o códi-
go não foÌ apreciado. O Planalto con-
cordou em não criâÍ obstáculos para a
votacão nesla semana. Alìlal de con-
ms. já obreve o que queria. Transíeíu
o ônus da apÍovação para o CongÍesso
e para Rebelo. Poderá dizer que terltou
derrubar o novo Código. sem sucesso.
Coisas dâ Dolítica. r
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